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BANCO VOLKSWAGEN S.A.
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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2008

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. AUTO DE INFRACAO. GFIP.
INFORMACOES INEXATAS.

Constitui infragdo a legislacao previdenciaria deixar a empresa de apresentar
GFIP com os dados correspondentes a todos os fatos geradores de
contribuic¢des previdenciarias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Relatora e Presidente.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier,

Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Andrea
Viana Arrais Egypto e Luciana Matos Pereira Barbosa.
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2008
 LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. INFORMAÇÕES INEXATAS.
 Constitui infração à legislação previdenciária deixar a empresa de apresentar GFIP com os dados correspondentes a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Relatora e Presidente. 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Andrea Viana Arrais Egypto e Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
  Trata-se de Auto de Infração - AI (Debcad 37.234.024-5) lavrado contra a empresa em epígrafe, referente a multa por descumprimento de obrigação acessória por ter o sujeito passivo apresentado GFIP, no período de 01/05 a 12/08, com informações incorretas em relação a fatos geradores de contribuições previdenciárias (Lei 8.212/91, art. 32, IV, § 5º).
Os fatos geradores não informados em GFIP que justificaram a lavratura do presente AI foram considerados base de cálculo da contribuição previdenciária devida pela empresa, contribuição patronal e contribuição arrecadada dos segurados, apuradas nos autos de infração 16327.001371/2010-46 e 16327.001372/2010-91, respectivamente.
De acordo com o Relatório Fiscal (fls. 7/8), não foram informados em GFIP valores pagos aos segurados contribuintes individuais, vendedores e gerentes de vendas vinculados à rede de concessionárias Volkswagen, por intermédio de cartão premiação.
A base de cálculo da multa apurada está descrita nas planilhas de fls. 9/10. Foi efetuado o cálculo comparativo das multas (planilha de fls. 103/106 do auto de infração principal 16327.001371/2010-46, ao qual o presente está apensado), nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 14, de 4/12/09.
Cientificado do lançamento, o contribuinte apresentou impugnação, alegando em síntese: que inexiste a obrigação principal, assim, impossível a aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória; e que a multa está atualmente capitulada na Lei 8.212/91, art. 32-A .
Diante dos argumentos de impugnação apresentados, especialmente com relação ao fato da empresa DPTO PROMOÇÕES ter efetuado o pagamento das contribuições lançadas nos autos de infração contendo obrigação principal, às fls. 66/69, a DRJ determinou a realização de diligência para que fossem esclarecidos os seguintes pontos:
4.1. Existindo alteração no valor das contribuições previdenciárias incluídas nos Autos de Infração de Obrigação Principal n° 37.234.025-3 e 37.234.026-1, quais os seus reflexos no cálculo da multa incluída na presente autuação?
4.2. Havendo reflexos na multa aplicada neste processo administrativo, deverá referida Autoridade demonstrar, justificadamente, tal alteração.
A Autoridade Fiscal responsável pela diligência pronunciou-se por meio do Relatório de Fiscal Complementar (fls. 70/74), onde apresenta vários argumentos e conclui que há inequívoca relação direta e pessoal da autuada com a situação que constitui o fato gerador, ressaltando a impossibilidade de mudança do sujeito passivo por convenções particulares (art. 123 do CTN). Relembra que o art. 89 da Lei nº 8.212/91 garante o direito de restituição ou compensação no caso de recolhimento indevido ou a maior.
Foi proferido o Acórdão 16-33.122 - 13ª Turma da DRJ/SP1, em 10/8/01, fls. 93/107, que julgou improcedente a impugnação e manteve o lançamento.
Cientificado do Acórdão em 6/9/11 (Aviso de Recebimento - AR de fl. 109), o contribuinte apresentou recurso voluntário em 6/10/11, fls. 110/122, que contém, em síntese:
Sustenta a inaplicabilidade da multa por descumprimento de obrigação acessória, haja vista inexistir obrigação principal devida.
Aduz que se houvesse multa passível de ser aplicada, esta seria a prevista no art. 32-A da Lei 8.212/91 e não as multas impostas pela fiscalização, em face da retroatividade benigna do CTNl, art. 106, II, 'c'.
Pede cancelamento da autuação.
Os autos foram baixados em diligência, conforme Resolução 2401-000.301 � 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, fls. 137/143, onde se renovou os questionamentos efetuados pela DRJ na diligência por ela solicitada, tendo em vista que o fiscal autuante, a margem de responder os questionamentos formulados, apontou seu entendimento acerca da sujeição passiva no presente caso.
Em resposta à diligência solicitada, a fiscalização elaborou o Relatório Fiscal, juntado ao processo principal 16327.001371/2010-46, ao qual o presente está apensado, às fls. 914/927, que contém as seguintes conclusões:
As remunerações declaradas pela DPTO Promoções correspondem a valores pagos a título de premiação por meio de cartão, decorrente da prestação de serviços dos beneficiários dos respectivos prêmios para com a autuada. Os beneficiários foram declarados em GFIP pela DPTO por força de previsão contratual.
Todos os beneficiários das premiações estão declarados nas GFIPs da DPTO Promoções Ltda.
As contribuições previdenciárias foram feitas de maneira integral.
Reafirma seu entendimento de que o sujeito passivo da obrigação tributária é a autuada e que o recolhimento indevido pode ser objeto de restituição.
O sujeito passivo foi cientificado do Relatório Fiscal em 3/6/14 (assinatura à fl. 927) e, em 1/7/14, apresentou manifestação às fls. 148/153, que contém, em síntese:
A fiscalização confirmou a coincidência entre os valores autuados e declarados pela DPTO. Mensalmente o requerente transmitia à DPTO recursos para executar os serviços e arcar com a contribuição previdenciária sobre os prêmios distribuídos.
A DPTO alegou ter recolhido e declarado os pagamentos dos tributos em seu nome, na condição de responsável.
Afirma que não se trata de compromisso contratual, mas de cumprimento da legislação fiscal, que decorre da constatação de que os recolhimentos das contribuições competem à empresa, na qualidade de fonte disponibilizadora dos recursos. Assim, como o desconto dos tributos era feito por ocasião do pagamento da remuneração, somente quem o fez é que poderia ser o sujeito passivo das obrigações fiscais.
Alega que se a DPTO era a intermediária responsável por repassar os prêmios que fizeram surgir o fato gerador da contribuição, não há razão para não se aceitar também com legitimada a satisfazer a obrigação tributária.
Acrescenta que, no caso, há evidente configuração de sujeição passiva solidária por interesse comum (CTN, art. 124, I) entre a requerente e a DPTO. Logo, com a satisfação do crédito tributário por um deles, a obrigação fiscal comum a ambos restou extinta, conforme CTN, art. 125, I.
Conclui que o lançamento deve ser cancelado, pois representa bis in idem, que haveria, quando muito, descumprimento de obrigação acessória, e mesmo que o contribuinte fosse o sujeito passivo, deveria ser aceito os recolhimentos dos tributos pagos.
É o relatório.

 Conselheira Miriam Denise Xavier, Relatora.
ADMISSIBILIDADE
O recurso voluntário foi oferecido no prazo legal, assim, deve ser conhecido.
CONEXÃO
Por se tratar de auto de infração por descumprimento de obrigação acessória, por não informar em GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, o julgamento do presente processo fica condicionado ao resultado do julgamento nos processos relacionados, lavrados na mesma ação fiscal.
No caso em apresso, foram lavrados os autos de infração 16327.001371/2010-46 e 16327.001372/2010-91, que contêm o lançamento da obrigação principal que justificou a lavratura do presente AI - contribuição previdenciária devida pela empresa, patronal e arrecadada dos segurados, respectivamente.
Tais autos de infração foram julgados, na mesma sessão de julgamento do presente, sendo que em ambos foi dado provimento ao recurso e o crédito tributário foi exonerado. 
Sendo assim, inexistindo a obrigação principal que ensejou a lavratura do presente AI, não há que se falar em multa por descumprimento da obrigação acessória de prestar as informações em GFIP. 
Por evidente perda de objeto, desnecessário discorrer sobre os demais argumentos apresentados pelo recorrente.
CONCLUSÃO
Voto por conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier
 
 



Relatorio

Trata-se de Auto de Infracao - Al (Debcad 37.234.024-5) lavrado contra a
empresa em epigrafe, referente a multa por descumprimento de obrigagdo acessoria por ter o
sujeito passivo apresentado GFIP, no periodo de 01/05 a 12/08, com informagdes incorretas em
relacdo a fatos geradores de contribui¢des previdenciarias (Lei 8.212/91, art. 32, IV, § 5°).

Os fatos geradores ndao informados em GFIP que justificaram a lavratura do
presente Al foram considerados base de célculo da contribuicdo previdenciaria devida pela
empresa, contribuigdo patronal e contribui¢cdo arrecadada dos segurados, apuradas nos autos de
infragdo 16327.001371/2010-46 e 16327.001372/2010-91, respectivamente.

De acordo com o Relatorio Fiscal (fls. 7/8), ndao foram informados em GFIP
valores pagos aos segurados contribuintes individuais, vendedores e gerentes de vendas
vinculados a rede de concessionarias Volkswagen, por intermédio de cartdo premiacao.

A base de célculo da multa apurada estd descrita nas planilhas de fls. 9/10.
Foi efetuado o célculo comparativo das multas (planilha de fls. 103/106 do auto de infracdo
principal 16327.001371/2010-46, ao qual o presente esta apensado), nos termos da Portaria
Conjunta PGFN/RFB n. 14, de 4/12/09.

Cientificado do lancamento, o contribuinte apresentou impugnacao, alegando
em sintese: que inexiste a obrigacdo principal, assim, impossivel a aplicacdo da multa por
descumprimento de obrigagdo acessoria; € que a multa estd atualmente capitulada na Lei
8.212/91, art. 32-A.

Diante dos argumentos de impugnacdo apresentados, especialmente com
relagdo ao fato da empresa DPTO PROMOCOES ter efetuado o pagamento das contribuicdes
langadas nos autos de infragdo contendo obrigagdo principal, as fls. 66/69, a DRJ determinou a
realizacdo de diligéncia para que fossem esclarecidos os seguintes pontos:

4.1.  Existindo alteracdo no valor das contribuicoes
previdenciarias incluidas nos Autos de Infracdo de Obrigagdo
Principal n° 37.234.025-3 e 37.234.026-1, quais os seus reflexos
no calculo da multa incluida na presente autuagdo?

4.2. Havendo reflexos na multa aplicada neste processo
administrativo, devera referida Autoridade demonstrar,
Justificadamente, tal alteragdo.

A Autoridade Fiscal responsavel pela diligéncia pronunciou-se por meio do
Relatorio de Fiscal Complementar (fls. 70/74), onde apresenta varios argumentos e conclui que
ha inequivoca relacdo direta e pessoal da autuada com a situa¢do que constitui o fato gerador,
ressaltando a impossibilidade de mudanga do sujeito passivo por convengdes particulares (art.
123 do CTN). Relembra que o art. 89 da Lei n® 8.212/91 garante o direito de restitui¢do ou
compensac¢ado no caso de recolhimento indevido ou a maior.

Foi proferido o Acérdao 16-33.122 - 13* Turma da DRJ/SP1, em 10/8/01, fls.
93/107, que julgou improcedente a impugnacao e manteve o lancamento.
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Cientificado do Acordao em 6/9/11 (Aviso de Recebimento - AR de fl. 109),
o contribuinte apresentou recurso voluntario em 6/10/11, fls. 110/122, que contém, em sintese:

Sustenta a inaplicabilidade da multa por descumprimento de obrigagdo
acessoria, haja vista inexistir obrigacao principal devida.

Aduz que se houvesse multa passivel de ser aplicada, esta seria a prevista no
art. 32-A da Lei 8.212/91 e ndo as multas impostas pela fiscaliza¢dao, em face da retroatividade
benigna do CTNI, art. 106, 11, 'c".

Pede cancelamento da autuagao.

Os autos foram baixados em diligéncia, conforme Resolugdo 2401-000.301 —
4* Camara / 1* Turma Ordinaria, fls. 137/143, onde se renovou os questionamentos efetuados
pela DRI na diligéncia por ela solicitada, tendo em vista que o fiscal autuante, a margem de
responder os questionamentos formulados, apontou seu entendimento acerca da sujei¢ao
passiva no presente caso.

Em resposta a diligéncia solicitada, a fiscalizag¢do elaborou o Relatorio Fiscal,
juntado ao processo principal 16327.001371/2010-46, ao qual o presente esta apensado, as fls.
914/927, que contém as seguintes conclusdes:

e As remuneragdes declaradas pela DPTO Promogdes correspondem a
valores pagos a titulo de premiacdo por meio de cartdo, decorrente da
prestacao de servicos dos beneficiarios dos respectivos prémios para
com a autuada. Os beneficidrios foram declarados em GFIP pela
DPTO por forga de previsao contratual.

e Todos os beneficidrios das premiacdes estdo declarados nas GFIPs da
DPTO Promogdes Ltda.

e As contribui¢des previdenciarias foram feitas de maneira integral.

e Reafirma seu entendimento de que o sujeito passivo da obrigacdo
tributaria ¢ a autuada e que o recolhimento indevido pode ser objeto
de restituicao.

O sujeito passivo foi cientificado do Relatoério Fiscal em 3/6/14 (assinatura a
fl. 927) e, em 1/7/14, apresentou manifestacdo as fls. 148/153, que contém, em sintese:

A fiscalizagdo confirmou a coincidéncia entre os valores autuados e
declarados pela DPTO. Mensalmente o requerente transmitia @ DPTO recursos para executar
0s servicos e arcar com a contribuicao previdencidria sobre os prémios distribuidos.

A DPTO alegou ter recolhido e declarado os pagamentos dos tributos em seu
nome, na condic¢ao de responsavel.

Afirma que ndo se trata de compromisso contratual, mas de cumprimento da
legislagdao fiscal, que decorre da constatacdo de que os recolhimentos das contribuicdes
competem a empresa, na qualidade de fonte disponibilizadora dos recursos. Assim, como o



desconto dos tributos era feito por ocasido do pagamento da remuneracdo, somente quem o fez
¢ que poderia ser o sujeito passivo das obrigacdes fiscais.

Alega que se a DPTO era a intermedidria responsavel por repassar os prémios
que fizeram surgir o fato gerador da contribuicdo, ndo ha razdo para ndo se aceitar também
com legitimada a satisfazer a obrigacdo tributaria.

Acrescenta que, no caso, hd evidente configuragdo de sujei¢ao passiva
solidaria por interesse comum (CTN, art. 124, I) entre a requerente ¢ a DPTO. Logo, com a
satisfacao do crédito tributdrio por um deles, a obrigacao fiscal comum a ambos restou extinta,
conforme CTN, art. 125, 1.

Conclui que o lancamento deve ser cancelado, pois representa bis in idem,
que haveria, quando muito, descumprimento de obrigacdo acessdria, € mesmo que o
contribuinte fosse o sujeito passivo, deveria ser aceito os recolhimentos dos tributos pagos.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Miriam Denise Xavier, Relatora.
ADMISSIBILIDADE
O recurso voluntario foi oferecido no prazo legal, assim, deve ser conhecido.
CONEXAO

Por se tratar de auto de infragcdo por descumprimento de obrigacdo acessoria,
por ndo informar em GFIP todos os fatos geradores de contribuigdes previdenciarias, o
julgamento do presente processo fica condicionado ao resultado do julgamento nos processos
relacionados, lavrados na mesma acao fiscal.

No caso em apresso, foram lavrados os autos de infragdo
16327.001371/2010-46 e 16327.001372/2010-91, que contém o lancamento da obrigacao
principal que justificou a lavratura do presente Al - contribuicdo previdenciaria devida pela
empresa, patronal e arrecadada dos segurados, respectivamente.

Tais autos de infragdo foram julgados, na mesma sessdo de julgamento do
presente, sendo que em ambos foi dado provimento ao recurso e o crédito tributario foi
exonerado.

Sendo assim, inexistindo a obrigacdo principal que ensejou a lavratura do
presente Al, ndo hd que se falar em multa por descumprimento da obrigacdo acessoria de
prestar as informagdes em GFIP.

Por evidente perda de objeto, desnecessdrio discorrer sobre os demais
argumentos apresentados pelo recorrente.

CONCLUSAO
Voto por conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier
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